PARECER N.°  697, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 595, DE 2002

De autoria do Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe obriga as maternidades públicas e todos os estabelecimentos hospitalares congêneres do Estado a oferecer, gratuitamente, exame oftalmológico para o diagnóstico precoce de retinoblastoma em todas as crianças atendidas em suas dependências.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 133.a a 137.a Sessões Ordinárias, de 24 de setembro a 8 de outubro de 2002, não recebendo emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisado quanto à sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade. Foi aprovado parecer favorável à iniciativa, com uma emenda, visando corrigir uma falha técnica do projeto.

Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene. Esgotado o prazo regimental, foi designado relator especial, passando o projeto a tramitar em regime de urgência. No tocante ao mérito, a matéria recebeu  parecer favorável com a emenda da Comissão de Constituição e Justiça.

Foi então a proposição encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, a fim de ser apreciada quanto aos aspectos previstos no § 3( do artigo 31 do regimento citado.

Decorrido o prazo para que aquele órgão técnico se manifestasse, fomos designados para, na qualidade de relator especial, examinar os aspectos financeiro-orçamentários da matéria.

Ao analisar a medida e a emenda proposta, verificamos que, além de justa, irá poupar enormes gastos para com a saúde pública. Se diagnosticados antes que se espalhem, esses tumores intra-oculares malignos podem ser tratados de forma a evitar a perda do olho, ou até da vida da criança, o que – sem mencionar o mérito – torna o processo de cura menos oneroso para o Estado.

Desta forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 595, de 2002, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.
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